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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda
desse valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente(art. 156, $8a, da Lei ng 14.133. de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá .ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1a, da Lei nQ 14.133.
de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provieram para o Contratante;
e} a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159)

(art. 160, da Leln' 14.133. de 2021)

ne 14.133, de 2021)
]2.]2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma ao art.
163 da Lei ng 14.133/21

'')
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12.13. os débitos do contratado para com a Administração contratante. -esult3ntes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida atava, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pe.lo. referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 13 de abrilde 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
Xlx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

idenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conctusãa do contrato referida no ite'n ?ntnrjor dororrpr ap
culpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso.
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

contraditório e a ampla defesa
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

')

Lei
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica
contratada. deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva
13.5. O termo de extinção, sempre que possível. será precedido

13.5.1.. Balanço dos eventos cor\tratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

],3.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. Indenizações e multas.
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contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha rega
colateral ou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei n.g 14.133
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Fundo Manut Desenv Educacao
Básica e ValProfissio, na dotação:
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
mediante apostilamento

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei ng 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e.
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AIIERAÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021
16.2. O contratada é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

de l(um) mês(art. 132 da Lei ne 14.133. de 2021)

136 da Lei nQ 14.133, de 2021

'1

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO : .

art. 7e. 53e, incisa V, do Decreto n. 7.724. de 2012

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, $1g)
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]8.]. Fica eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Berma de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $1Q, da Lei nQ 14.133/21.

[Local],[dia] detmês] deEano]

Representante legando CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
1-

2
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